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“Isenta do pagamento de estacionamento em área denominada ‘zona azul’ os moradores residentes no espaço por ela abrangido.”

PARECER JURÍDICO





O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB). 





E, por tratar-se de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos votos, presente a maioria dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (art. 30, “caput”, da LOMB), observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.





No caso, pretende o ilustre Vereador exercer a iniciativa de projeto de lei que “isenta do pagamento de estacionamento em área denominada ‘zona azul’ os moradores residentes no espaço por ela abrangido.”.




A propositura dispõe sobre assunto de interesse local, o que, em princípio, permite ao Município legislar sobre a matéria (art. 30, inc. I, da Constituição da República, e art. 5º., inc. I, da LOMB).





Entretanto, embora meritório, do ponto de vista da iniciativa legislativa, entendemos que a propositura padece de vício intransponível. Senão vejamos.




A matéria tratada na propositura em questão diz respeito à administração de bens públicos e à regulamentação de serviços públicos.




Isso porque o projeto de lei pretende alterar normas de estacionamento em via e logradouros público que, conforme o art. 99 do Código Civil, são bens públicos. 




Com efeito, o Código de Trânsito Brasileiro em seu art. 24 confere ao Município competência para implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pagos nas vias públicas.




Dessa forma, a questão objeto da propositura cinge-se ao ato de gestão da coisa pública, seja quanto aos bens públicos em si ou quanto ao serviço público de sistema de estacionamento rotativo.




Compete ao Executivo a criação, estruturação e atribuições de órgãos da administração.




Portanto, a aprovação da referida propositura, geraria a indevida invasão da Câmara Municipal na esfera de competência exclusiva do Executivo.




Cabe à Câmara de Vereadores apenas estabelecer normas gerais de organização e direção da administração do Município, não podendo tratar de medidas concretas, como no caso em tela. Nesse sentido, ensina o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro, 14a edição, pg 605/606:
“A atribuição típica e predominante da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município, estabelece, apenas, normas de administração. De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo, o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo, ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.” 




E, como se constata da propositura ora objetivada, as matérias acima realçadas são da alçada do Poder Executivo, por importarem em atos de gestão ordinária da Administração Pública, reservadas pela Carta Magna à iniciativa da Execução, não podendo o Legislativo tomar a iniciativa a respeito.





A Constituição Estadual, em dispositivo que repete o art. 61, § 1º., II, “b”, da Constituição Federal, conferiu ao Governador do Estado a iniciativa privativa das leis que disponham sobre as atribuições da administração pública e, consequentemente, sobre o seu orçamento. 





Trata-se de questão relativa ao processo legislativo, cujos princípios são de observância obrigatória pelos Municípios, em face do artigo 144, da Constituição do Estado, tal como tem decidido o C. Supremo Tribunal Federal:


“O modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Constituição da República – inclusive no que se refere às hipóteses de iniciativa do processo de formação das leis – impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à incondicional observância dos Estados-Membros. Precedentes: RTJ 146/388 – RTJ 150/482” (ADIn n. 1434-0, medida liminar, relator Ministro Celso de Mello, DJU n. 227, p. 45684).





E, se a regra é impositiva para os Estados-membros, resta induvidoso que também o é para os Municípios.





As normas de fixação de competência para a iniciativa do processo legislativo derivam do princípio da separação dos poderes, que nada mais é que o mecanismo jurídico que serve à organização do Estado, definindo órgãos, estabelecendo competências e marcando as relações recíprocas entre esses mesmos órgãos (Manoel Gonçalves Ferreira Filho).





Se essas normas não são atendidas, como no caso em exame, fica patente a inconstitucionalidade, em face do vício de iniciativa.




A jurisprudência é pacífica quanto à inconstitucionalidade por vício de iniciativa parlamentar nesses casos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal de Itanhaém n° 3.261, de I° de dezembro de 2006 - Projeto de iniciativa parlamentar - Lei que dispõe sobre a isenção da primeira hora da denominada zona azul da tarifa de veículos automotores licenciados em Itanhaém, no âmbito do Município de Itanhaém e dá outras providências - Inconstitucionalidade por vício de iniciativa - Lei que cria ou majora gastos, ainda que indiretos, deve indicar os recursos necessários para prover a isenção concedida - Comprometimento das funções de organizar, administrar e  dirigir  os serviços públicos, infringindo  o  princípio  da
independência dos poderes previsto na Constituição Estadual e na Constituição da República - Violação dos artigos 5o, 25, 120 e 159 da Constituição Paulista. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. (ADI n° 144.870-0/0. Orgão especial do TJSP). (grifo nosso)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 3.010, de 13 de novembro de 2007, que "Dispõe sobre reserva de vagas para estacionamento de veículos do idoso, gestante e portadores de necessidades especiais nas vias publicas de Zona Azul, feiras livres e nos estacionamentos públicos e privados, no Município de Ubatuba". Norma de iniciativa parlamentar. Imposição de condutas ao Prefeito Municipal. Ato típico de administração, de atribuição exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Invasão da esfera de atuação do Prefeito, a quem compete gerir a administração publica municipal. Hipótese, ademais, que implica em criação de despesa publica, sem que tenha havido previsão na lei orçamentária, com indicação das fontes de custeio Ofensa ao princípio constitucional da separação e independência de poderes Violação dos artigos 5o, 25, e 144 todos eles da Carta Política Estadual. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei impugnada. (ADI  n° 157.079-0/0-00. Órgão especial do TJSP). (grifo nosso)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Ilegitimidade ativa da Prefeita - Não ocorrência - Artigos 125, II da CF e 90,11 da CE - Preliminar rejeitada. Inconstitucionalidade - Ação direta – Lei Municipal n° 3.233/2003 - Acrescentou a letra "E" e o § Io ao artigo 5o da Lei 2.749/1999. Permitiu o estacionamento de veículos das pessoas residentes nos limites da Zona Azul, mediante autorização colocado no veículo, naquele local - Lei de iniciativa exclusiva do Prefeito - Ofensa à Constituição Estadual - Vicio de iniciativa - Ação procedente - Inconstitucionalidade declarada. (ADI N° 113.758-0/8-00. Órgão especial do TJSP). (grifo nosso)




Dessa forma, apesar dos relevantes motivos apresentados na justificativa da propositura, ela não deve prosperar eis que inconstitucional por vício de iniciativa, configurando indevida ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo, em afronta ao ditame constitucional da Separação dos Poderes.




Por outro lado, cumpre salientar que, no âmbito da Câmara Municipal, o instrumento regimental adequado para se fazer sugestões ao Poder Executivo é a indicação, disciplinada nos artigos 195 e 196, do Regimento Interno da Casa, como a proposição através da qual o vereador sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva.
Nesse sentido, inclusive, é o que preleciona o já citado jurista Hely Lopes Meirelles:


“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao Prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do Prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.


...


A função de assessoramento da Câmara ao Prefeito se expressa através de indicações, aprovadas pelo plenário. A indicação é mera sugestão do Legislativo ao Executivo para a prática ou abstenção de atos administrativos da competência exclusiva do Prefeito. Não obriga o Executivo nem compromete o Legislativo.


É ato de colaboração, de ajuda espontânea de um órgão ao outro. Como simples lembrete, a indicação não se traduz em interferência indébita do Legislativo no Executivo, porque não impõe à Administração o seu atendimento.


É, todavia, uma função de colaboração da Edilidade para o bom governo local, apontando medidas e soluções administrativas, muitas vezes não percebidas pelo Executivo, mas pressentidas pelo Legislativo como de alto interesse da comunidade.” (aut. cit., Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 13a. ed., 2.002, pág. 590).




Em síntese, o projeto de lei ora objetivado não é viável à vista do critério de iniciativa, porquanto invade a seara do Poder Executivo.




E, ainda que se possa reconhecer como relevantes e meritórias as razões que justificam a pretensão do Sr. Vereador, o projeto de lei vertente não é de iniciativa dos integrantes do Poder Legislativo.




Destarte, pelos fundamentos jurídicos expostos, s.m.j., somos pela ilegalidade e inconstitucionalidade do projeto.

Botucatu, 17 de outubro de 2.013.
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